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ATA N.º 02/2024   

 

 

----- ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO 
DIA VINTE E TRÊS DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO: - -----------------------  

Aos vinte e tre s dias do me s de janeiro do ano dois mil e vinte e quatro, no edifí cio-
sede do Municí pio de Almodo var, na sala das reunio es da Ca mara Municipal, teve lugar 
nos termos do art.º 41.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redaça o, a 
reunião extraordinária, da Câmara Municipal, a qual foi presidida pela Dra. Ana 
Carmo, Vice-Presidente da Câmara Municipal, encontrando-se presentes os Senhores 
Vereadores, Joa o Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Anto nio Sebastia o.  --------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento que o Senhor Presidente, Dr. António 
Bota, faltou à reunião do Executivo, por motivos pessoais. ---------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.- ------------------  

A reunia o foi secretariada pela Assistente Te cnica, Carla Maria Moiteiro Lima.  --------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

A s dez horas e vinte minutos, a Senhora Vice-Presidente da Ca mara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletro nico, nos 
termos da deliberação de 20.OUT.2021 e publicitada pelo Edital n.º 22/2024, cujo 
teor se transcreve:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

“EDITAL N.º 22 / 2024  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL  ---------------------------------------------------  

------ Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar.  -  
------ TORNA PÚBLICO:  --------------------------------------------------------------------------------------------------   
------ QUE, no próximo dia 23 de janeiro de 2024 pelas 10:00 horas na sala das reuniões do 
Município, se realizará uma reunião extraordinária da Câmara Municipal, convocada nos termos 
do artigo 41.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, com a seguinte Ordem do 
Dia:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º – Apreciação e deliberação sobre a 1.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e Orçamento de 
2024; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º – Apreciação e deliberação sobre o Plano Municipal de Ação Climática (PMAC), instrumento 
de planeamento da política climática a nível local previsto na Lei de Bases do Clima (artigo 14.º da 
Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro);  ---------------------------------------------------------------------------------  

3.º – Apreciação e deliberação sobre a desistência da candidatura submetida no ALENTEJO 2020, 
identificada com o código "ALT20-02-56I7-FEDER-000002 - REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA E 
SECUNDÁRIA DR. JOÃO DE BRITO CAMACHO " ; --------------------------------------------------------------------  

4.º – Apreciação e deliberação sobre a apresentação de candidatura no âmbito do AVISO N.º 
01/C06-i09/2023 - Programa de Recuperação/Reabilitação de Escolas - Modernização dos 
estabelecimentos públicos de ensino dos 2.º e 3.º ciclos e secundário, para financiamento da 
REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DR. JOÃO DE BRITO CAMACHO; ------------------ 

5.º - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Consórcio/Parceria que visa a 
elaboração, implementação e acompanhamento da Estratégia de Eficiência Coletiva (EEC) PROVERE 
- “Território Regenerativo”;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovação, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, das respetivas deliberações em minuta.” ----------------------------------------------------------  

ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------  
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1.º – 1.ª REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DE 2024; -----  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação e aprovação a 1.ª Revisão ao 
Orçamento e às Grandes Opções do Plano (Modificativa), para o ano de 2024, que visa a 
modificação ao orçamento derivado, designadamente, da alteração às transferências do 
Orçamento do Estado, nomeadamente no que se refere ao Artigo 35.º, n.º 5 da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro.  ---------------------------------------------------------------------------  

Para além disso, foram igualmente inscritas novas rubricas orçamentais, quer no 
Orçamento da Receita Corrente, quer no Orçamento da Despesa de Capital, procedendo-
se igualmente a ajustes de dotações orçamentais, quer no orçamento da receita, quer no 
da despesa, em conformidade com os quadros apresentados na memória justificativa, que 
aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas. 

Mais referiu que o montante do Orçamento e Grandes Opções do Plano para 2024 
ascendia a €20.805.696,00 e que com a presente proposta de Revisão Orçamental, a 
dotação corrigida do Orçamento para 2024 será de €20.618.487,00. -----------------------  

Aclarou ainda, que o orçamento Municipal para 2024 encontra-se equilibrado, de 
acordo com o art.º 40º da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro. -----------------------------------  

Face ao exposto, propõe a aprovação desta 1.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes 
Opções do Plano (Modificativa), para o ano de 2024.   --------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se foi incluído nesta revisão o 
saldo de gerência.   ---------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente disse que esta revisão decorre principalmente por 
alteração às transferências do Orçamento do Estado, nos termos das indicações 
emanadas pela DGAL e que a mesma não contempla a introdução do saldo da conta de 
gerência. Informou ainda que tendo em conta a aprovação, mais tarde, do Orçamento do 
Estado, aquando das especialidades, não se teve em conta uma alteração introduzida no 
artigo 35.º e quando o Gabinete de Planeamento deu conta desta alteração já se tinha 
aprovado em reunião de Câmara o orçamento municipal. Esta situação faz com que 
tenhamos que proceder a esta alteração dando cumprimento ao previsto na lei. -----------  

Caso o Senhor Vereador ainda não tenha ficado suficientemente esclarecido poderá 
solicitar à técnica do Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira que faça uma 
explicação mais detalhada. -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que algumas alterações estão bem 
descritas na memória justificativa, mas existem outras situações que não se percebem 
bem? Em despesas de capital houve anulações no valor de cerca de 900 mil euros e 
gostaria de ter uma explicação mais aprofundada. ------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente solicitou à Técnica do Gabinete de Planeamento e Gestão, 
Dra. Gina Martins que esclarecesse as dúvidas do Sr. Vereador.  -------------------------------  

A Dra. Gina Martins iniciou por dizer que foi corrigido o valor referente ao FEF, na 
componente da receita corrente, por se encontrar duplicado o montante referente ao FFD 
das Freguesias. Este valor encontra-se incluído no FEF Corrente e ao elaborar o 
Orçamento não foi detetada esta situação, no valor de -221.960,00. --------------------------  

Quanto ao artigo 35.º aquando da elaboração do orçamento ainda não estava definido. 
Este ano a verba proveniente do artigo 35.º são 50% corrente e 50% capital, estavam 

inscritos em capital cerca de 2.560 mil euros e por isso teve de retirar e ajustar à nova 
realidade, daí a redução de cerca de -928.084,00€. Este procedimento foi o determinado 
pelo Orçamento do Estado. -----------------------------------------------------------------------------  

Quanto às despesas, estas foram reforçadas em função das necessidades municipais.    
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O Senhor Vereador António Sebastião referiu que depois desta modificação temos 
mais acentuado aquilo que eram as poucas virtudes do orçamento, um orçamento com 
excessiva carga de despesa corrente que se agravou mais com esta situação.  --------------  

Assim, em relação às despesas correntes houve o aumento de sensivelmente 1 milhão 
de euros, que é muito dinheiro.------------------------------------------------------------------------  

Na despesa corrente procedeu-se a um reforço de várias rubricas e em despesas de 
capital, anulados cerca de 900 mil euros, que é uma importância substancial, e ficam por 
fazer obras importantes como a Área de Acolhimento Empresarial, entre outras. ----------   

Com esta revisão, as condições dos documentos previsionais ficam ainda piores, não 
respondem às necessidades do concelho. -----------------------------------------------------------  

Em termos globais são executados cerca de 15/16 milhões por ano e, se as despesas 
correntes previstas andam á volta deste montante, é evidente que não há investimento. -  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge disse que se iria abster por considerar que há 
falta de planeamento e de definir as prioridades na execução das obras já projetadas. ----  

Temos por exemplo a questão da Creche e de outros mais projetos em que foi 
compromisso politico deste executivo e até á data se encontram em papel, falta pouco 
mais de um ano para terminar este mandato e não vê nada a avançar nesse sentido ------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a verba da Creche diminuiu e era 
a obra bandeira do PS, já passaram 6 anos, reitera-se que se quer construir e reduz-se a 
dotação. Poderão contrair um empréstimo mas naturalmente tudo vai no sentido de 
protelar o lançamento da obra. ------------------------------------------------------------------------  

Atendendo às razões dadas por si aquando da aprovação do Orçamento e das Grandes 
Opções do Plano, nesta revisão a sua posição será também o voto contra com os mesmos 
argumentos invocados.----------------------------------------------------------------------------------  

Os documentos originais que compõem a 1.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes 
Opções do Plano de 2024, foram devidamente assinados e ficam arquivados em 
pasta anexa ao livro de atas. - -----------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, a Senhora Vice-Presidente submeteu os documentos à votação, tendo 
a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador António Sebastião e a 
abstenção da Senhora Vereadora Lucinda Jorge, deliberado:  ---------------------------------  

1º - Subscrever e aprovar ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, a 1.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes Opções do 
Plano (Modificativa) de 2024; ----------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à Assembleia Municipal, ao abrigo alínea a) do n.º 1 do art.º 25.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, para aprovação a 1.ª Revisão 
ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano (Modificativa) de 2024;- -----------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

2.º – PLANO MUNICIPAL DE AÇÃO CLIMÁTICA (PMAC), INSTRUMENTO DE 
PLANEAMENTO DA POLÍTICA CLIMÁTICA A NÍVEL LOCAL PREVISTO NA LEI DE 
BASES DO CLIMA (ARTIGO 14.º DA LEI N.º 98/2021, DE 31 DE DEZEMBRO):  ---------  

A Senhora Vice-Presidente fez uma síntese da matéria e submeteu à apreciação e 
deliberação do Executivo o Plano Municipal de Ação Climática, bem como a Proposta n.º 
12/2024, exarada em 19 de janeiro, que se transcreve: - ----------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 12/2024 ------------------------------------------------------------------------------------------   
PLANO MUNICIPAL DE AÇÃO CLIMÁTICA  ---------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
- A Lei de Bases do Clima (Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro), aprovada pela Assembleia da 

República, vem consolidar objetivos e estabelecer princípios, direitos, deveres e obrigações, em 
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matéria de ação climática, para os diferentes níveis de governação e a considerar no desenvolvimento 
de políticas setoriais e define também o quadro de governação da política do clima, designadamente 
no que respeita às políticas climáticas regionais e locais, dispondo sobre o desenvolvimento dos 
instrumentos de planeamento e avaliação – nomeadamente a obrigação de definição de Planos 
Municipais de Ação Climática, a desenvolver pelas Autarquias locais e a aprovar até 01 de fevereiro 
de 2024;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O Plano Municipal de Ação Climática de Almodôvar, doravante designado como PMAC, visa 
dotar este município de uma estratégia integrada para fazer face aos desafios trazidos pelas 
alterações climáticas, procurando contribuir para mitigá-las, enquanto prepara o território para os 
seus efeitos inevitáveis;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O PMAC dá continuidade ao trabalho desenvolvido na Estratégia Municipal de Adaptação às 
Alterações Climáticas (EMAAC), aprovada em julho de 2022, integrando os seguintes objetivos:  -----  

(i) efetuar o Diagnóstico à escala do concelho de Almodôvar em matéria de população, atividades 
económicas e cenários climáticos,  -------------------------------------------------------------------------------------  

(ii) inventariar as emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE) no concelho,  -------------------------  
(iii) avaliar as Vulnerabilidades Climáticas atuais e futuras, ------------------------------------------------   
(iv) desenvolver um Plano de Ação com medidas de mitigação e adaptação e,  -------------------------  
(v) definir o modelo de monitorização, acompanhamento e governação do Plano;  -------------------  
- De forma a avaliar as emissões de gases de efeito estufa (desde 2005 – ano base definido na 

Lei de Bases do Clima) foram estudadas duas principais vertentes: os consumos energéticos e a 
produção pecuária; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Verifica-se que, neste concelho, grande parte dos consumos energéticos relacionam-se com os 
consumos de derivados de petróleo (cerca de 84% em 2021) – percentagem relativamente alta, face 
a outros concelhos vizinhos ou às médias regionais e nacionais;  -----------------------------------------------  

- Por outro lado, salienta-se que no concelho de Almodôvar também é produzida energia através 
de fontes de energia renovável, que cresceu acentuadamente no período de 2008 a 2013, tendo 
abrandado o crescimento desde então. Estas fontes de energia renovável conduziram a uma produção 
de energia em 2021, bastante superior aos consumos elétricos do concelho;  --------------------------------  

- Adicionalmente, no concelho de Almodôvar, ganham relevância as emissões relacionadas com a 
produção pecuária. O concelho conta com um efetivo animal que gera emissões de gás metano da 
mesma ordem de grandeza das emissões por consumos energéticos; ------------------------------------------  

- Para além destas duas principais fontes de emissões, merecem também referência outras três: a 
produção agrícola (excluindo os consumos energéticos e a produção pecuária, já considerados), a 
gestão de resíduos e os incêndios florestais. Estes últimos podem adquirir um grande peso relativo nos 
anos em que ocorrem grandes incêndios;  ----------------------------------------------------------------------------  

- Neste plano também foi avaliada a capacidade de o território captar carbono naturalmente, 
evitando que este permaneça na atmosfera – designada por sumidouro de carbono e que se 
relaciona com o tipo de ocupação de solo do território, nomeadamente as áreas de floresta, áreas 
agrícolas e pastagens;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Foi elaborado um Perfil de Impactos Climáticos Locais, para os 6 fenómenos climáticos que 
mais afetam o território de Almodôvar: Precipitação Excessiva, Onda de Calor, Seca, Vento Forte, 
Geada e Neve e Partículas e Poeiras. Para cada um deles foi possível perceber uma série de 
consequências, entre danos para a saúde humana, danos materiais, incêndios ou alterações nos 
ecossistemas e nas cadeias de produção;  -----------------------------------------------------------------------------  

- Face ao diagnóstico global efetuado, foi definido um Plano de Ação com três eixos estratégicos:  
(i) Ee1. Mitigação das alterações climáticas, --------------------------------------------------------------------   
(ii) Ee2. Adaptação às alterações climáticas,  -------------------------------------------------------------------  
(iii) Ee3. Gestão, conhecimento e sensibilização;  --------------------------------------------------------------  
- São propostos um total de 19 projetos integrados (8 de mitigação, 8 de adaptação e 3 PIT, 

transversais), que se dividem em projetos específicos;  ------------------------------------------------------------  
- Os projetos integrados de mitigação (PIM), que visam reduzir as emissões de gases de efeito 

estufa, bem como o aumento da capacidade do território sequestrar estes gases – capacidade de 
sumidouro – são os seguintes:  ------------------------------------------------------------------------------------------  

(i) PIM 1. Promover a Mobilidade Ativa e Suave,  --------------------------------------------------------------  
(ii) PIM 2. Melhorar a Rede de Transporte Público,  -----------------------------------------------------------  
(iii) PIM 3. Fomentar a Descarbonização Automóvel,  --------------------------------------------------------  
(iv) PIM 4. Aumentar a Eficiência Energética na Administração Pública,  -------------------------------  
(v) PIM 5. Reforçar a Capacidade de Sumidouro de Carbono,  ----------------------------------------------  
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(vi) PIM 6. Promover a Economia Circular e o Consumo Local,  --------------------------------------------  
(vii) PIM 7. Elaborar e Implementar Plano de Ação para a Recolha de Resíduos,  ----------------------  
(viii) PIM 8. Fomentar a Produção de Energia Renovável;  --------------------------------------------------  
- Os projetos de adaptação às alterações climáticas (PIA) são os que se seguem: --------------------  
(i) PIA 1. Desenvolver Ações de Limpeza, Renaturalização e Controlo de Caudal das Ribeiras, -----   
(ii) PIA 2. Criar Estruturas de Retenção e Armazenamento de Água e Medidas de Drenagem 

Sustentável,  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(iii) PIA 3. Implementar Medidas de Gestão Eficiente do Uso de Recursos Hídricos, --------------------   
(iv) PIA 4. Valorizar o Património Natural e Promover o Turismo de Natureza,  -----------------------  
(v) PIA 5. Promover as Soluções com Base na Natureza,  -----------------------------------------------------  
(vi) PIA 6. Reforçar a Capacidade de Resposta e os Mecanismos de Proteção Civil,  --------------------  
(vii) PIA 7. Criar Mecanismos de Apoio à População,  ---------------------------------------------------------  
(viii) PIA 8. Integrar a Ação Climática no Ordenamento do Território;  ----------------------------------  
- Finalmente, no âmbito do eixo estratégico “gestão, conhecimento e sensibilização”, foram 

também definidos projetos transversais (PIT):  -------------------------------------------------------------------  
(i) PIT 1. Criar Grupo de Trabalho Municipal Dedicado à Ação Climática,  ------------------------------  
(ii) PIT 2. Dinamizar Ações de Sensibilização da População,  -----------------------------------------------  
(iii) PIT 3. Capacitar os Técnicos Municipais e Agentes Económicos;  -------------------------------------  
- O presente plano de ação inclui ainda um modelo de gestão, monitorização e 

acompanhamento da sua execução, que prevê um conjunto de indicadores de acordo com as metas 
e áreas temáticas;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- As medidas propostas no PMAC estiveram em Consulta Pública entre os dias 10 e 15 de janeiro 
de 2024, tendo sido dada oportunidade à comunidade e às entidades envolvidas na sua elaboração 
para enviar as suas opiniões e dar o seu contributo para a definição de medidas de mitigação e 
adaptação adequadas ao território do Município de Almodôvar; -----------------------------------------------   

- Nos termos do disposto no Artigo 25.º n.º 1 alínea h) do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, compete à 
Assembleia Municipal aprovar os instrumentos estratégicos necessários à prossecução das atribuições 
do município;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:  --------------------------------------------------------------  
1. Aprovar e submeter à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal o Plano Municipal 

de Ação Climática (PMAC de Almodôvar), cujo documento integrante se encontra em anexo à 
presente Proposta; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Promover a integração das medidas que compõem o PMAC, nos Instrumentos de Gestão 
Territorial e de Planeamento Urbano em vigor no Município (e nos que venham a ser futuramente 
elaborados), em especial aquelas que tenham sido identificadas como mais relevantes nesse contexto, 
tendo em vista a sua implementação;  ---------------------------------------------------------------------------------  

3. Aprovar a criação de um Grupo de Trabalho Municipal para a Ação Climática (GTMAC) 
que será responsável pela operacionalização do PMAC;  ----------------------------------------------------------  

4. Aprovar a criação de um Conselho Local de Acompanhamento (CLA) será uma estrutura 
flexível e inclusiva, de caráter consultivo e base voluntária, reunindo vários atores-chave e instituições 
representativas da sociedade civil, que se encontram empenhadas no processo de implementação do 
presente Plano;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;  --------------------------------------------------------------------------------------  

6. Que, nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja 
aprovada em minuta.” ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que este é um Plano genérico e 
transversal e o importante é executar o que aqui está, em sua opinião, é mais um plano 
para ficar no papel pois só foi elaborado porque é obrigatório. O Plano tem questões 
bastante importantes e o que a Senhora Vice-Presidente não referiu foi que o mais 
importante que é cumprir o designado no plano. --------------------------------------------------  

É importante que o plano seja monitorizado, sublinhou-se a constituição de uma 
equipa técnica mas não se sublinhou a criação de um conselho geral de acompanhamento 
do plano, que deve ser constituído com pessoas fora da Câmara, é importante que esse 
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conselho seja realmente constituído. Voltou a sublinhar que em termos de execução não 
acredita que seja concretizado. ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que este é um trabalho que não se faz de 
um dia para o outro. Vai sendo divulgado à população para que se criem hábitos. ---------   

Por exemplo, a Câmara, em termos de eletrificação, já tem quase toda a iluminação 
pública em led, vai gradualmente diminuindo o consumo de eletricidade. -------------------  

É um trabalho de todos mas é mitigando que vamos fazendo. Vamos sensibilizando a 
população e fazendo tudo o que estiver ao nosso alcance. Temos a questão dos bio 
resíduos em que estamos a trabalhar e está com muito bons resultados. Vamos 
implementar no resto da Vila e onde está implementado tem tido aderência total. --------  

Em relação a barragens e caudais de água implica investimento por parte do Governo 
e estamos a trabalhar nesse sentido. -----------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião sublinhou que temos um plano que se 
propõe contrariar os efeitos nefastos das alterações climáticas e o que precisa é de ser 
realmente executado e acompanhado e recomenda que se crie o conselho local de 
acompanhamento. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu também que temos de resolver o problema da água, concertar com a APA, o 
importante é trazer água de onde ela existe para onde ela não existe, combater o 
problema da seca que, cada vez, mais se agrava.  --------------------------------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar e submeter à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal o 

Plano Municipal de Ação Climática (PMAC de Almodôvar), cujo documento integrante se 
encontra em anexo à Proposta n.º 12/2024;  -------------------------------------------------------  

2.º - Promover a integração das medidas que compõem o PMAC, nos 
Instrumentos de Gestão Territorial e de Planeamento Urbano em vigor no Município 
(e nos que venham a ser futuramente elaborados), em especial aquelas que tenham sido 
identificadas como mais relevantes nesse contexto, tendo em vista a sua implementação;  

3.º - Aprovar a criação de um Grupo de Trabalho Municipal para a Ação Climática 
(GTMAC) que será responsável pela operacionalização do PMAC;  ----------------------------  

4.º - Aprovar a criação de um Conselho Local de Acompanhamento (CLA) que será 
uma estrutura flexível e inclusiva, de caráter consultivo e base voluntária, reunindo 
vários atores-chave e instituições representativas da sociedade civil, que se encontram 
empenhadas no processo de implementação do presente Plano;  ------------------------------  

5.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a proposta n.º 12/2024; --------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.º – DESISTÊNCIA DA CANDIDATURA SUBMETIDA NO ALENTEJO 2020, 
IDENTIFICADA COM O CÓDIGO "ALT20-02-56I7-FEDER-000002 - REQUALIFICAÇÃO 
DA ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DR. JOÃO DE BRITO CAMACHO ": - ------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação do Executivo o processo em 
apreço referindo, designadamente, que se trata da desistência da candidatura submetida 
no Alentejo 2020, identificada com o código "ALT20-02-56I7-FEDER-000002 - 
REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DR. JOÃO DE BRITO CAMACHO. ------------------  

Mais referiu a Senhora Vice-Presidente que na ausência de decisão de aprovação ou 
qualquer outra informação relativa à presente candidatura, submetida a 23/03/2023, e 
considerando que se encontra aberto o período de apresentação de candidaturas no 
âmbito do Aviso do PRR 01/C06-i09/2023 - Programa de Recuperação/Reabilitação de 
Escolas, propõe que o executivo aprove a anulação/desistência da referida candidatura. 
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Verificando-se que estão reunidas as condições de elegibilidade do aviso de candidaturas 
do PRR, o Município pretende elaborar e submeter candidatura ao mesmo para 
financiamento da intervenção de requalificação da Escola Básica e Secundária Dr. João de 
Brito Camacho, sendo que em termos de elegibilidade até será mais vantajoso. ------------  

O Senhor Vereador António Sebastião sublinhou que pensava que a candidatura 
passaria automaticamente para o quadro comunitário seguinte.  ------------------------------  

Mais referiu, que ao ser candidatada ao PRR tem impreterivelmente que acabar em 
2027 e tem dúvidas que isso se concretize, no entanto faz votos que se realize. ------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar a desistência da candidatura submetida no ALENTEJO 2020, 

identificada com o código "ALT20-02-56I7-FEDER-000002 - REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA 

E SECUNDÁRIA DR. JOÃO DE BRITO CAMACHO; --------------------------------------------------------------  
2.º - Dar igualmente conhecimento desta desistência ao Gabinete de Planeamento 

e Gestão Financeira do Município;  -------------------------------------------------------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.º – APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA NO ÂMBITO DO AVISO N.º 01/C06-
I09/2023 - PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO/REABILITAÇÃO DE ESCOLAS - 
MODERNIZAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS DE ENSINO DOS 2.º E 3.º 
CICLOS E SECUNDÁRIO, PARA FINANCIAMENTO DA REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA 
BÁSICA E SECUNDÁRIA DR. JOÃO DE BRITO CAMACHO:- ------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 3141, 
exarada em 19 de janeiro de 2024, pela Te cnica Superior, Dr.ª Jamí lia Machado, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) - Aviso n.º 01/C06-i09/2023 - Programa de 
Recuperação/Reabilitação de Escolas ---------------------------------------------------------------------------------  

Informação:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O Aviso de Abertura de Concurso n.º 01/C06-i09.04/2023 insere-se na Componente 6 

“Qualificações e Competências” do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), Investimento RE-C06-
i09 – “Escolas novas ou renovadas”, aprovado pelo Conselho da União Europeia através da Decisão de 
Execução do Conselho (CID) n.º 13351/23, de 17/10/2023, na qual ficaram estabelecidos os novos 
investimentos a concretizar no PRR.  ----------------------------------------------------------------------------------  

2. O presente aviso tem como principal objetivo a modernização e requalificação dos 
estabelecimentos públicos de ensino dos 2.º e 3.º ciclos e do secundário identificados como 
necessitando de intervenção prioritária.  -----------------------------------------------------------------------------  

3. Em conformidade, na Componente 6 e no respetivo Investimento RE-C06-i09 “Escolas novas ou 
renovadas” do PRR, os Municípios localizados em Portugal Continental constituem-se como 
Beneficiários Finais, no âmbito da respetiva circunscrição territorial.  -------------------------------------  

4. Condições específicas de acesso  -----------------------------------------------------------------------------  
4.1. As escolas a construir/reabilitar no âmbito do presente Aviso:  --------------------------------  
a) Encontram-se identificadas no Anexo 1 do Acordo Setorial assinado entre o Governo e a 

ANMP a 21 de julho de 2023 (Anexo A) – no qual se encontra identificada a Escola Básica e Secundária 
Dr. João de Brito Camacho (Almodôvar) classificada com Prioridade 1 – Muito Urgente  -----------------  

b) Podem, ainda, ser financiadas outras escolas do 2º e 3º ciclos e do ensino secundário que 
reúnam condições para ser apoiadas, nomeadamente através do reconhecimento da necessidade de 
intervenção pelo Município e pela respetiva Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional, 
I.P. (CCDR, I.P.), em função do nível de vetustez e das patologias apresentadas pelo edificado e da 
tendência de evolução demográfica do território abrangido.  ---------------------------------------------------  

4.2. Apresentar, à data de submissão da candidatura, projeto de execução completo e 
aprovado pelo órgão competente dos municípios, que inclui: peças escritas e desenhadas de 
arquitetura e especialidades, Termos de Responsabilidade devidamente assinados nos termos da 
Portaria 701-H/2008, de 29 de julho, ou Portaria n.º 255/2023, de 7 de agosto, na sua redação atual, 
conforme aplicável, bem como Lista de Quantidades e Preços Unitários, demonstrando que estão em 
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condições de lançar/executar a empreitada, nos termos do Código dos Contratos Públicos (CCP). 
Deverão, ainda, demonstrar o cumprimento do normativo técnico legal relativo aos estudos de 
vulnerabilidade sísmica (Portaria n.º 302/2019, de 12 de setembro).  -----------------------------------------  

4.3. Cada candidatura deve respeitar a apenas um estabelecimento de ensino/escola. Caso 
o município pretenda candidatar mais do que uma escola, tem de apresentar candidaturas autónomas 
para cada uma.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.4. Apenas são elegíveis os projetos de construção de novas escolas ou de reabilitação de escolas 
públicas dos 2.º e 3.º ciclos e secundário que contribuam para a transição energética. Neste contexto, 
o projeto de execução deve evidenciar que a intervenção proposta cumpre o seguinte:  -------------------  

a) no caso de novas construções, o cumprimento do requisito NEZB+20%, ou seja, que apresente 
um indicador de desempenho energético, relativo ao consumo de energia primária total do edifício 
inferior em, pelo menos, 20%, ao requisito aplicável aos edifícios NZEB (edifícios com necessidades 
quase nulas de energia1);  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) no caso de recuperação/reabilitação de edifícios existentes, assegurar o cumprimento dos 
seguintes requisitos: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b1) alcançar, em média, pelo menos uma renovação de nível médio, tal como definido na 
Recomendação (UE) 2019/786 da Comissão sobre a renovação dos edifícios ou ----------------------------  

 b2) alcançar, em média, uma redução de, pelo menos, 30% das emissões diretas e indiretas de 
gases com efeito de estufa em comparação com as emissões ex ante. ------------------------------------------   

Para o efeito, deve ser respeitada a Orientação Técnica n.º 9/2023 da Estrutura de Missão 
Recuperar Portugal (EMRP) relativa ao cumprimento dos requisitos sobre “Não prejudicar 
significativamente” (DNSH) e contributo para a “Transição Ecológica”.  -------------------------------------  

4.5. Só podem ser financiados os investimentos com início a partir de 1 de fevereiro de 2020, e só 
podem ser considerados elegíveis os projetos que tenham um cronograma de execução das 
intervenções concluído até 30 de junho de 2026, o que será evidenciado pelo prazo de execução 
previsto nos respetivos projetos de execução ou calendário da obra (quando não há projeto de 
execução).  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.6. Não podem ser selecionadas para apoio, as operações que estejam materialmente concluídas 
ou totalmente executadas antes da apresentação do pedido de financiamento ao abrigo do presente 
Aviso, independentemente de os pagamentos correspondentes terem ou não sido efetuados.  -----------  

5. Despesas elegíveis e não elegíveis  --------------------------------------------------------------------------  
5.1. São elegíveis as despesas associadas aos procedimentos de contratação pública iniciados após 

1 de fevereiro de 2020. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
5.2. Constituem-se despesas elegíveis todas as que se destinem exclusivamente à concretização 

dos projetos e que se rejam pelos princípios da boa administração, da boa gestão financeira e da 
otimização dos recursos disponíveis, designadamente:  -----------------------------------------------------------  

a) Trabalhos de construção civil necessários à construção, ampliação, reabilitação e 
modernização de estabelecimentos de ensino, incluindo arranjos exteriores dentro do perímetro dos 
estabelecimentos;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Estudos, projetos, atividades preparatórias e assessorias diretamente associados às despesas 
previstas na alínea a), até ao limite de 5% dessas despesas elegíveis;  -----------------------------------------  

c) Coordenação e gestão do projeto, fiscalização, coordenação de segurança e assistência técnica, 
até ao limite de 3% dessas despesas elegíveis;  ----------------------------------------------------------------------  

d) Revisões de preços decorrentes da legislação aplicável e do contrato;  --------------------------------  
e) Aquisição de equipamentos para equipar as escolas intervencionadas, designadamente 

mobiliário escolar, equipamento didático, equipamento informático, de comunicação, e desportivos;   
f) Aquisição e instalação de equipamentos e outros recursos educativos digitais de apoio à 

atividade pedagógica e que facilitem o processo de aprendizagem e aquisição de competências no 
domínio da transição digital, nomeadamente hardware, software, jogos e outros meios digitais;  ------  

g) Encargos com a publicitação do financiamento ao abrigo do PRR, no local das obras de 
requalificações do edifício financiado e, após a conclusão das obras, no próprio edifício.  ----------------  

5.3. O apuramento do investimento elegível associado às despesas previstas na alínea a) 
deverá respeitar os custos-padrão (conforme Anexo B). Em situações excecionais, os custos-padrão 
podem ser ultrapassados. Estas situações têm de ser devidamente fundamentadas, nomeadamente 
com evidência de concursos desertos. Todas as exceções têm de ser devidamente fundamentadas nas 
decisões de aprovação pelas CCDR, I.P. Não se aceitarão situações em que, à partida, no preço base do 
procedimento concursal os custos-padrão são ultrapassados.  --------------------------------------------------  
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5.4. As despesas previstas na alínea e) são elegíveis até aos valores máximos de referência 
constantes do Anexo C do Aviso.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

5.5. Só podem ser consideradas elegíveis as despesas efetivamente pagas pelo Beneficiário 
Final, até à data-limite de 30 de junho de 2026, e validadas pela CCDR, I.P., na qualidade de 
Beneficiário Intermediário.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.6. O Beneficiário final deve adotar um sistema de gestão e controlo interno, incluindo 
mecanismos de prevenção, deteção, correção de irregularidades detetadas e mitigação de riscos de 
ocorrência de situações de conflitos de interesses, fraude, corrupção e duplo financiamento, devendo 
cumprir o definido na Orientação Técnica n.º 11/2023 “Mitigação de Risco de Duplo 
Financiamento para os beneficiários do PRR”.  -----------------------------------------------------------------  

5.7. Constituem despesas não elegíveis:  ---------------------------------------------------------------------  
a) As despesas relativas a trabalhos executados fora do perímetro escolar;  ----------------------------  
b) Intervenções de modernização ou reconversão de equipamentos financiados nos últimos 10 

anos, excetuando as financiadas ao abrigo de Avisos específicos do Portugal 2020 para Remoção de 
Fibrocimento nos Edifícios Escolares do Portugal 2020, devendo o beneficiário final apresentar uma 
declaração de compromisso em como garante que a natureza das intervenções propostas na 
candidatura não foram objeto de apoio nos últimos 10 anos;  ---------------------------------------------------  

c) As despesas realizadas pelos beneficiários finais no âmbito de operações de locação financeira, 
de arrendamento ou de aluguer de longo prazo;  -------------------------------------------------------------------  

d) As despesas realizadas antes de 1 de fevereiro de 2020;  -------------------------------------------------  
e) Custos normais de funcionamento dos beneficiários finais, não previstos no investimento 

contratualizado, bem como custos relacionados com atividades de tipo periódico ou contínuo; 
Despesas com a manutenção das infraestruturas;  -----------------------------------------------------------------  

f) Os pagamentos em numerário, exceto nas situações em que se revele ser este o meio de 
pagamento mais frequente, em função da natureza das despesas, e desde que num quantitativo 
unitário inferior a 250 euros;  -------------------------------------------------------------------------------------------  

g) As despesas pagas no âmbito de contratos efetuados através de intermediários ou consultores, 
em que o montante a pagar é expresso em percentagem do montante financiado pelo PRR ou das 
despesas elegíveis da operação;  ----------------------------------------------------------------------------------------  

h) A aquisição de bens em estado de uso;  ------------------------------------------------------------------------  
i) O Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), recuperável ou não pelo Beneficiário Final, não 

obstante do disposto no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 53-B/2021, de 23 de junho; ------------------------   
j) Os juros e encargos financeiros ----------------------------------------------------------------------------------   
k) O fundo de maneio;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
l) As despesas que tenham sido objeto de financiamento por outros fundos europeus.  ---------------  
6. A taxa de financiamento a título de subvenção é fixada em 100% das correspondentes 

despesas elegíveis.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
7. Princípio de “não prejudicar significativamente” (DNSH)  ------------------------------------------  
7.1. Os projetos de construção ou renovação de edifícios escolares apoiados no âmbito do presente 

Aviso, têm como principal obrigação inerente ao financiamento do PRR, o cumprimento do princípio 
de “não prejudicar significativamente” (do inglês “Do No Significant Harm” - DNSH).  

7.2. Para o efeito, deve ser respeitada a Orientação Técnica n.º 9/2023 da Estrutura de Missão 
Recuperar Portugal (EMRP) (“Não prejudicar significativamente” (DNSH) e contributo para a 
“Transição Ecológica”) e observados os requisitos constantes do Anexo D do presente Aviso.  

8. O prazo para a apresentação das candidaturas decorre entre o dia seguinte à publicação 
do presente Aviso e as 19 horas do dia 29 de março de 2024. ------------------------------------------------   

Proposta de decisão  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, considerando que a Escola Básica e Secundária Dr. João de Brito Camacho consta 

da lista de estabelecimentos de ensino prioritários, e que o Município de Almodôvar é entidade 
elegível, propõe-se que, sejam consultados os serviços municipais competentes, a fim de aferir o 
cumprimento do grau de maturidade mínimo da operação, bem como as disposições legais em termos 
de eficiência energética e demais requisitos do projeto para garantir a sua elegibilidade e aferir os 
montantes a considerar no orçamento de uma eventual candidatura.  ----------------------------------------  

Mais se informa que, face às especificidades da tipologia de intervenções elegíveis, caso se decida 
submeter candidatura no âmbito deste Aviso, deve ser salvaguardado o necessário apoio por parte da 
DOSUGT ao Grupo de Trabalho de candidaturas na elaboração da memória descritiva, orçamento e 
fundamentação dos montantes elegíveis, bem como outros elementos exigidos na candidatura, 
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nomeadamente as evidências de cumprimento do Princípio de “não prejudicar significativamente” e 
exigências em termos de eficiência energética.  ---------------------------------------------------------------------  

À consideração superior,” ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que aprova a apresentação desta 
candidatura com a recomendação que seja dado todo o cuidado aos seus requisitos no 
sentido da candidatura ser analisada e aprovada. -------------------------------------------------  

Lembrou que este é um processo moroso, tem de haver concurso para a obra etc. e 
tem receio que se comece a ver que os prazos não chegam e deixem cair a candidatura. -  

A Senhora Vice-Presidente aclarou que de facto se está a dar muito cuidado ao 
projeto, já foi alterado a nível de eficiência energética e todas as outras especialidades 
estão a ser preparadas. ----------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que faz votos para que os receios do Senhor Vereador sejam infundados 
e que tudo corra bem e esta obra seja uma realidade- --------------------------------------------  

Analisado o teor do documento a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------  
1.º - Aprovar a apresentação de candidatura, a formalizar no âmbito do aviso N.º 

01/C06-I09/2023 - PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO/REABILITAÇÃO DE ESCOLAS - MODERNIZAÇÃO DOS 

ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS DE ENSINO DOS 2.º E 3.º CICLOS E SECUNDÁRIO, PARA FINANCIAMENTO 

DA REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DR. JOÃO DE BRITO CAMACHO, nos termos e 
com os fundamentos constantes na informação n.º 3141, prestada pelos serviços;  -------  

2.º - Que sejam consultados os serviços municipais competentes, a fim de aferir 
o cumprimento do grau de maturidade mínimo da operação, bem como as disposições 
legais em termos de eficiência energética e demais requisitos do projeto para garantir a 
sua elegibilidade e aferir os montantes a considerar no orçamento de uma eventual 
candidatura; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que seja salvaguardado o necessário apoio por parte da DOSUGT ao Grupo 
de Trabalho de candidaturas na elaboração da memória descritiva, orçamento e 
fundamentação dos montantes elegíveis, bem como outros elementos exigidos na 
candidatura, nomeadamente as evidências de cumprimento do Princípio de “não 
prejudicar significativamente” e exigências em termos de eficiência energética; -----------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------  

5.º - MINUTA DE PROTOCOLO DE CONSÓRCIO/PARCERIA QUE VISA A 
ELABORAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA ESTRATÉGIA DE 
EFICIÊNCIA COLETIVA (EEC) PROVERE - “TERRITÓRIO REGENERATIVO”: -------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a informaça o n.º 2841, exarada 
em 18 de janeiro de 2024, pela Te cnica Superior, Dr.ª Andreia Guerreiro, bem como a 
Minuta do Protocolo de Consórcio/Parceria, que visa a elaboração, implementação e 
acompanhamento da Estratégia de Eficiência Coletiva (EEC) PROVERE - “Território 
Regenerativo, cujos teores aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados 
em pasta anexa ao livro de atas.  ----------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, explicou, nomeadamente, que se trata de um projeto que ainda não 
tinha sido trabalhado no PROVERE, que é a questão dos territórios regenerativos, um 
tema que é motivo de análise e investimento de muitas empresas, sendo que há mais 
temas que vão continuara a ser trabalhados. -------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que aqui apenas se apresenta a 
metodologia e deviam vir os projetos em si. Era importante que viessem à Câmara os 
projetos que já estão definidos, aqui fala-se apenas da estrutura de gestão ------------------  

O que vem aqui tudo bem, é a metodologia da organização e nada tem contra, mas, a 
questão mais importante, é discutir com os parceiros a candidatura, que será no âmbito 
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da regeneração do território, o que implica que os projetos têm a ver com esse objetivo e 
gostaria de ver os projetos ancora e os complementares para ver se vão nesse sentido. 

A Senhora Vice-Presidente referiu que têm de ser projetos relacionados com 
territórios regenerativos, áreas como a qualidade dos solos, questão da água, etc. ---------   

O Senhor Vereador António Sebastião mencionou que gostava de perceber os 
projetos apresentados. A Câmara é líder do consórcio e devia aprovar estes projetos.  ---  

Estes projetos para terem financiamento têm de candidatar aos avisos normais e não 
há priorização dos mesmos e é pena que sempre assim aconteça. Alguns destes projetos 
não serão feitos por não terem financiamento, esperamos que outros possam ser 
concretizados. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do artigo 33.º n.º 1 
alínea t) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  

1.º - Aprovar o clausulado da Minuta de Protocolo de Consórcio/Parceria, o qual terá 
por objeto a elaboração, implementação e acompanhamento da Estratégia de Eficiência 
Coletiva (EEC) PROVERE - “Território Regenerativo;  --------------------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo de Consórcio/Parceria;  -----------------------  
3.º - Conferir os poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar 

o presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------ 
4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria. --------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação o, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------- 

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a ordem 
de trabalhos pelas onze horas e trinta minutos. -------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redaça o, se lavrou a presente ata da reunia o, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuí das fotoco pias pelos serviços 
municipais e inserida na pa gina eletro nica do Municí pio.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Te cnica, a redigi e subscrevo.  ---------------  


